
Receita busca 
os 10% do PIB 

A ssessores do Departamento 
da Receita Federal apresen-
taram, ontem, aos técnicos 

da missão do Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) uma proteção de - 
arrecadação de imposto federais, 
em 1991, de 10% do Produto Inter-
no Bruto (PIB), cerca de US$ 45 bi 
lhões, aproximadamente Cr$ 32 
trilhões. Essa estimativa é conside-
rada pelos técnicos da Receita co-
mo 

 
 compatível com o crescimento 

zero do PIB programdo para 91. 
Para 90, mesmo com a perspec-

tiva de uma recessão pela frente, a 
Receita mantém a meta de uma ar-
recadação de 9,54% do PIB. Até 
agora, para surpresa do próprios 
assessores do Departamento da Re-
ceita Federal, a receita adminis-
trada da União não mostra sinais 
de queda. Para agosto, por exem-
plo, a Receita espera uma arreca-
dação superior em 10% à de julho, 
passando de Cr$ 280 bilhões para 
Cr$ 300 bilhões. 

Para assegurar a manutenção 
da mesma trajetória da arrecada-
ção de impostos e taxas federais, 
uma nova operação especial de fis-
calização está sendo montada pela 
Receita Federal. A proposta é pro-
mover uma cruzamento maciço de 
informações do Departamento do 
Tesouro, empresas estatais e ban-
cos oficiais para checar o Imposto 
de Renda das pessoas jurídicas. 

Sonegação 
Para reduzir os níveis de sone-

gação, com previsões que variam 
de 30 a 50% da arrecadação tribu-
tária, a Receita está desenvolven-
do com o Serviço Federal de Proces-
samento de Dados (Serpro) a mo-
dernização das atividades do ór-
gão, incluindo a aquisição de equi-
pamentos mais modernos e desen-
volvimento de programa mais efi-
cientes. A informatização completa 
da Receita, incluindo todas as re-
giões do País, ainda é uma realida-
de distante pela falta de recursos. 
A criação de uma rede informatiza-
da para a Receita envolveria gas-
tos na faixa de US$ 200 milhões. 

Ainda em 90, com o objetivo de 
reduzir a sonegação, o Executivo 
deverá enviar ao Congresso projeto 
de lei que prevê a indisponbilidade 
de bens para sonegadores. A Recei-
ta também aguarda com ansiedade 
a decisão da Justiça com relação à 
representação de instituições fi-
nanceiras, entre elas a Distribui-
dora Banco do Brasil, contra o pe-
dido do fisco de ter acesso a movi-
mentçaão bancária dos contribuin-
tes. As instituições argumentam 
que essa medida rompe com o sigi-
lio bancário. Na avaliação de técni-
cos da Receita, sem a quebra do si-
gilo bancário dificilmente o fisco 
terá uma arma eficiente contra a 
sonegação. (Sonia Mossri) 


